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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. I, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que 
explicitam essas interações. Neles estão debates que circundam constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo; direito tributário e suas ressonâncias; direito à informação, proteção 
de dados, transparência e democracia; gênero, ações afirmativas e realidade indígena; 
além de refúgio e migração.

Constitucionalismo e neoconstitucionalismo traz análises relevantes como decisões 
sobre direito animal no panorama nacional e latino-americano, judicialização da geopolítica, 
a temática dos precedentes e do foro especial por prerrogativa de função.

Em direito tributário e suas ressonâncias são verificadas contribuições que versam 
sobre dedução das despesas educacionais, extrafiscalidade como mecanismo de redução 
de desigualdades e imunidade tributária.

No direito à informação, proteção de dados, transparência e democracia são 
encontradas questões sobre a informação como requisito de aperfeiçoamento do estado, 
proteção de dados, crítica ao utilitarismo em relação ao direito à informação e a transparência 
como elemento basilar para a democracia.

Gênero, ações afirmativas e realidade indígena contempla estudos sobre o 
questionar do paradigma binário, combate à discriminação no ambiente de trabalho, ações 
afirmativas a partir da realidade do Rio de Janeiro, políticas públicas de acesso para 
estudantes indígenas no ensino superior e multiculturalismo.

Refúgio e migração apresenta reflexões sobre proteção dos refugiados que pleiteiam 
refúgio e asilo político e a migração italiana ao Brasil.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo visa analisar o 
papel da tributação na efetivação do direito 
fundamental social à educação. Questiona-
se, como problemática, se o limite legal de 
deduções das despesas educacionais da 
base de cálculo do IRPF é constitucional ou 
se tal limite viola a dignidade humana. Cogita-
se que esse limite acaba por violar os direitos 
fundamentais, hipótese confirmada por meio de 
diversos estudos realizados que demonstraram 

que a limitação de despesas educacionais 
da base de cálculo do IRPF acaba por violar 
o conceito constitucional de renda que é 
definido por acréscimo patrimonial. Busca, 
então, demonstrar o papel do Poder Judiciário 
na proteção desses direitos, sendo certo que 
já há decisões declarando incidentalmente 
a inconstitucionalidade desse dispositivo 
legal, visando permitir a dedução integral das 
despesas educacionais, de modo a concretizar 
o direito fundamental social à educação. Para 
tanto, utilizou-se os métodos crítico, de revisão 
bibliográfica e análise jurisprudencial.
PALAVRAS-CHAVE: Tributação, Limite de 
dedução, Inconstitucionalidade, Despesas 
educacionais, IRPF

TAXATION AND FUNDAMENTAL 
RIGHT TO EDUCATION: THE 

UNCONSTITUTIONALITY OF THE LEGAL 
LIMIT OF DEDUCTION OF EDUCATIONAL 
EXPENSES IN THE IRPF CALCULATION 

BASE
ABSTRACT: This article aims to analyze the role 
of taxation in the realization of the fundamental 
social right to education. It is questioned, as 
a problem, if the legal limit for deductions of 
educational expenses from the IRPF calculation 
base is constitutional or if such limit violates 
human dignity. It is believed that this limit ends 
up violating fundamental rights, a hypothesis 
confirmed by several studies carried out that 
demonstrated that the limitation of educational 
expenses in the IRPF calculation base ends up 
violating the constitutional concept of income 
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that is defined by equity increase. It seeks, then, to demonstrate the role of the Judiciary in 
protecting these rights, being certain that there are already decisions incidentally declaring 
the unconstitutionality of this legal provision, aiming to allow the full deduction of educational 
expenses, in order to concretize the fundamental social right to education. For that, the critical 
methods of bibliographic review and jurisprudential analysis were used.
KEYWORDS: Taxation, Deduction limit, Unconstitutionality, Educational expenses, IRPF.

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente artigo tem por finalidade discutir a tutela jurisdicional para a concretização 

do direito à educação sob a perspectiva da inconstitucionalidade de dedução das despesas 
educacionais da base de cálculo do IRPF. Busca-se a localização da educação enquanto 
direito fundamental relevante da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que requer ação 
positiva e negativa do Estado e, sobre o qual se consegue alcançar outros direitos e a 
dignidade da pessoa humana como condição e mínimo existencial para todos os cidadãos.

Observa a educação como instrumento de transformação social e, em segunda 
instância, como o estado deve provê-la, dando ao cidadão a oportunidade de emancipar-
se como cidadão e possibilitar transformações na sociedade da qual faz parte, inclusive, 
levando a termo a dignidade da pessoa humana e o Estado Democrático de Direito.

É imprescindível promover discussões a respeito dos elementos conceituais de 
tributos, imposto e imposto de renda e discute o imposto de renda e as deduções com 
despesas educacionais, apontando aspectos da legislação sobre e detalhes que apontam 
para injustiças legais na limitação de deduções do IRPF das despesas com educação 
efetuadas pelo contribuinte na sua formação ou de seus descendentes.

Por fim discute-se o direito e a tutela jurisdicional sob a ótica das deduções tratadas 
neste artigo, valendo-se principalmente dos princípios da solidariedade e da capacidade 
contributiva e remetendo à (in)constitucionalidade do limite de dedução das despesas 
com educação no IRPF, alcançando a violação a partir desse direito, a violação de outros 
direitos fundamentais, da dignidade da pessoa humana e da garantia do mínimo existencial, 
evocando a ação do Supremo Tribunal Federal (STF) como intérprete das CF/1988 no 
sentido de reconhecer essa condição, sem compreender que está interferindo em outro 
poder.

O presente artigo foi elaborado a partir de pesquisa bibliográfica sobre a temática, 
incluindo, a CF/1988, legislação infraconstitucional, outras pesquisas sobre o tema, Ação de 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e decisão 
de Tribunal de 2ª Instância e do STF sobre a inconstitucionalidade da matéria ora discutida.
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2 | 	A EDUCAÇÃO COMO UM DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL
O direito à educação tem origem na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

em 1948, como fonte de respeito ao cidadão e como forma de torná-lo humano e dá-lhe 
humanidade no sentido social e coletivo. A suafinalidade, portanto, assume maior relevância 
na sociedade a partir de quando engloba preceitos axiológicos e pensamentos políticos e, 
isso envolve tanto a participação ativa das pessoas que historicamente foram excluídas e 
desfavorecidaspara que estejam cientes deste e outros direitos e que possam lutar pela 
sua efetivação, quanto para o fortalecimento da cidadania ativa e, consequentemente, do 
Estado Democrático de Direito evocado no art. 1º da CF/1988.

Nesse sentido, é importante destacar que a educação importa em materializar 
os fundamentos da República, ao mesmo tempo em que serve de esteio sobre o qual 
repousam os seus objetivos fundamentais articulados no art. 3º da nossa Carta Magna. 
Assim, a educação tanto tem imbricações com os fundamentos, quanto com os objetivos 
fundamentais da República e isso não é sem razão, uma vez que a partir da sua efetivação 
a nação, em tese, tornar-se-á desenvolvida e tanto mais os demais direitos e garantias 
fundamentais dos seus cidadãos são assegurados em dimensão muito além do mínimo 
existencial.

Sobre o direito à educação, A Organização das Nações Unidas (ONU) pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos assegura que, “toda pessoa tem direito 
à instrução e esta será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais; A 
instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 
esta baseada no mérito” (ONU, 2017). Além disso, os Direitos Humanos positivados 
constitucionalmente e nas normas infraconstitucionaisos tornam “direitos fundamentais” e 
isso evidencia relevância destes para a materialização da dignidade da pessoa humana, 
para a construção da cidadania e da democracia, bem como, para a imposição de 
obrigações estatais com relação a sua efetivação.

Nesse caso, a Constituição éfonte primária dos direitos fundamentais, e estes 
devem pretender a proteção à dignidade humana, a garantia ao mínimo existencial e a não 
coisificação do ser humano e, assim, devem ser travadas lutas pelos cidadãos para que, 
tais direitos positivados na Carta Magna, sejam materializados através de políticas públicas 
que alcancem o cidadão que é o objeto da sua demanda.

Nessa perspectiva, é imperioso compreender que a educação não é apenas direito 
fundamental, mas, configura-se como elemento basilar da própria vida, na medida em que 
possibilita a formação de cidadãos, ao mesmo tempo em que dá-lhes liberdade e autonomia 
para atuar em seu favor e de outrem, na sociedade. 

É importante frisar que a imprescindibilidade da educação consiste nas razões, em 
que o homem não nasce com conhecimento de legislação e de direitos, sendo necessário 
um processo de socialização e de escolarização, sem o qual, se nega um ou mais direitos 
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essenciais à cidadania. Nesse sentido, a educação pública, gratuita e de qualidade é um 
dever do Estado e este deve provê-la aos cidadãos. (ROSSI, 1978; SANTOS, 2001).

 O Estado, contudo, colide na exiguidade de recursos financeiros e instrumentos 
jurídicos que limitam as soluções de efetivação de direitos fundamentais coletivos. Por 
outro lado, tanto mais o cidadão tem renda, pode contribuir para viabilizar com a execução 
de políticas públicas que asseguram a efetivação de direitos fundamentais. 

Assim, Rutkoski (2006) e Westphal (2009) aduzem que, educar é um desafio,é 
preparar e colocar as futuras gerações para o trabalho, para a vida social e para a cultura, 
sem degradá-las ou submetê-las à opressão social

Mas, se o modelo político-econômico for injusto e carregado de complexidades, 
o Estado precisa adotar a proteção social e assegurar a garantia de direitos sociais. E 
aeducaçãointegra o núcleo dos sistemas de proteção social, admitindo responsabilidade 
estatal na sua efetivação. É por essa perspectiva que o art. 208, § 2º, da CF/88 prepondera 
que, é dever do Estado, e o não oferecimento do ensino obrigatório ou a irregularidade na 
oferta desse direito gera responsabilidade da autoridade competente (BRASIL, 1988).

Assim, o Estado Fiscal é, a rigor, o financiamento dos serviços públicos, e a fonte 
principal provém das exigências dos tributos legalmente instituídos pelos entes federativos, 
incidentes sobre o patrimônio ou o trabalho do contribuinte, respeitando o princípio da 
capacidade contributiva dos cidadãos (TORRES, 2005, p. 461).

Quanto mais o cidadão tem “ganhos ou lucros”, o Estado pode melhor arrecadar 
tributos, pois este é oriundo dos valores pagos pelos contribuintes que, precisam está 
ativos e inseridosnos meios de produção, bens e/ou serviços de uma sociedade sob o 
Estado Democrático de Direito e nos ideais de liberdade e solidariedade (NABAIS, 2013, 
p. 15). 

Assim, o poder público tem a finalidade de realizar e efetivar as politicas públicas 
de bem estar-social, visando desenvolver econômica e socialmente a sociedade, 
implementando os direitos humanos fundamentais e sociais. E ao prover os cidadãos de 
uma educação pública, gratuita e de qualidade, o Estado cumpre o preceito constitucional 
de aplicar os recursos financeiros na concretização do bem estar social, promovendo, ao 
mesmo tempo, a igualdade e a justiça social. 

3 | 	IMPOSTO DE RENDA E SUAS DEDUÇÕES COM DESPESAS EDUCACIONAIS

3.1	 Tributos, impostos e imposto de renda: elementos conceituais
A compreensão das deduções de despesas educacionais do imposto de renda e os 

seus limites, inclui em primeiro plano, o entendimento dos conceitos de tributos, impostos 
e imposto de renda e suas deduções legais, e em um plano posterior, o significado destas 
despesas, quais são os cursos e níveis deeducação financiáveis por estas deduções, 
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bem como, os elementos que podem consubstanciar a inconstitucionalidade do limite de 
dedução.

Nessa perspectiva, o art. 145, Inciso I,da CF/1988, autoriza a União, os Estados e 
os Municípios instituir tributos e, entre eles, os impostos (BRASIL, 1988). Nesse sentido, 
é necessário considerar o conceito de tributo admitido no art. 3º do Código Tributário 
Nacional (Lei Nº 5.972/1966) que define tributos como sendo “toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujovalor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituídaem lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada”.

Na acepção conceitual de tributo da legislação infraconstitucional é a mesma 
admitida pela Carta Magna e envolve os impostos, taxas e contribuições de melhorias. 
A natureza jurídica que envolve o tributo, por sua vez, é própria e, se determina pelo 
fato gerador da sua respectiva obrigação, sendo necessário para qualificá-lo, tanto 
a denominação e características formais, quanto à destinação legal do produto da sua 
arrecadação (BRASIL, 1966).

Na delimitação do tema, o Código tributário Nacional no art. 16 conceitua imposto 
como “o tributo cuja obrigação tem por fato gerador umasituação independente de qualquer 
atividade estatal específica, relativa aocontribuinte” (BRASIL, 1966). Já o imposto de renda 
constitui-se de tributo de competência da União, previsto no art. 153, Inciso III da CF/1988, 
disciplinado no art. 43, Incisos I e II do Código Tributário Nacional, conforme o que se 
segue:

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade 
econômica ou jurídica:

I – de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos;

II – de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos 
patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

Nesse sentido, parece claro que o imposto descrito na norma jurídica tem implicações 
sobre os rendimentos decorrentes do capital ou do trabalho, de ambos, ou ainda proventos 
provenientes de quaisquer ordens e/ou natureza que acrescentem ao patrimônio e que não 
se incluam os rendimentos anteriores, ou tenham sido declarados em impostos de outra 
natureza.

Ainda com relação ao Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza ou 
Imposto Sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) o Decreto Nº 9.580/2018 é que o disciplina 
e no art. 1º define que: “as pessoas físicas que perceberem renda ou proventos de qualquer 
natureza, inclusive rendimentos e ganhos de capital, são contribuintes do imposto sobre a 
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renda, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão”. No mesmo 
sentido, o § 1º artigo, ainda acrescenta que: “são também contribuintes as pessoas físicas 
que perceberem rendimentos de bens de que tenham a posse como se lhes pertencessem, 
de acordo com a legislação em vigor” (BRASIL, 2018).

O texto legal define contribuinte, ao mesmo tempo em que complementa com o 
significado de imposto devido proposto pelo art. 2º da seguinte forma: “o imposto sobre a 
renda será devido à medida que os rendimentos e os ganhos de capital forem percebidos 
[...]”. Sob essa percepção, Moulin (2017, p. 67) complementa que os requisitos mínimos, 
compreender a renda como algo relacionado àquilo que de fato resta ao contribuinte depois 
de satisfeitas as despesas com as necessidades básicas de sobrevivência e dignidade 
humana de si e dos seus descendentes (MOULIN, 2017). 

A esse respeito do conceito de renda, Derzi destaca (1992, p. 19) resume que,

Para fins de tributação, a renda a ser considerada é sempre a pessoal. 
Representa ganho econômico por certo período de tempo, assim como a 
ideia de renda nacional. Mas, por ser de pessoas, somente constituirá renda 
tributável aquele proveniente de capital (ou fonte patrimonial) pertencente à 
própria pessoa. 

Essa percepção de renda tributável parece aglutinar-se com o que trata a legislação 
sobre o tema, pois, existe o limite mínimo de renda tributável. Assim, considera-se o mínimo 
existencial, imbricado com as despesas que o contribuinte tem com as suas necessidades 
básicas. Moulin (2017, p. 67) reafirma que, “pode-se verificar que as despesas com 
educação, saúde e pensão alimentícia podem ser deduzidas da renda bruta do contribuinte, 
não podendo integrar a base de cálculo do imposto de renda pessoa física (IRPF)”.

O próprio Decreto Nº 9580/2018 reafirma que as deduções na declaração de reajuste 
anualpodem ser feitas quando o contribuinte efetuou comprovadamente, despesas com 
pagamento de pensão alimentícia, tratamento médico, instrução no Brasil e previdência 
social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2018). Quando 
se trata dessa questão não significa delegar competência tributária, mas, sobretudo de 
assegurar ao contribuinte a opção de antecipar a garantia de direitos fundamentais de 
obrigação estatal de provê-los para posterior dedução das despesas pagas na declaração 
de ajuste anual.

3.2	 As deduções com despesas educacionais
Os impostos constituem a fonte da qual o Estado deve prover o seu funcionamento, 

bem como se utiliza para assegurar os direitos fundamentais aos seus cidadãos. No 
Brasil, a legislação que trata da tributação tem esteio na CF/1988, no Código Tributário 
Nacional e demais normas infraconstitucionais. A educação é um dos mais relevantes 
direitos fundamentais que o Estado brasileiro deve prover e, as principais fontes do seu 
financiamento são oriundas do pagamento de impostos, incluindo entre estes, o imposto 
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de renda.
É evidente que, em algumas circunstâncias, o Estado pode não dispor de recursos 

financeiros para dáformação educacional, em qualquer nível, para aqueles que o desejarem, 
ou ainda, pode dá a opção do próprio contribuinte pagar às suas expensas as despesas 
com educação para a posteriori, requerer a dedução desses valores pagos do montante do 
IRPF devido; no mesmo sentido, o contribuinte pode ter a restituição dessas despesas com 
educação, em parte, ou no todo, quando o imposto foi descontado diretamente na fonte 
pagadora e quando esses valores ultrapassarem o total do IRPF devido ou já pagos. Com 
relação à dedução, Moulin (2017, p. 67) pondera que,

[...] será realizada através do método de abatimento, compensando-se aqueles 
que desembolsaram quantias próprias para pagamento das mensalidades 
em instituições privadas de ensino, os quais deixaram de sobrecarregar o 
ensino público no Brasil, possibilitando à Administração Pública uma melhor 
reorganização dos recursos públicos.

A possibilidade de dedução dos recursos pagos, do IRPF devido, nos parece uma 
demonstração de eficiência do Estado na efetivação do direito à educação e, além disso, 
é necessário, contudo, compreender o significado do termo “despesas com educação” e 
quais podem ser enquadradas nas deduções legais, uma vez que esse direito é vasto e 
ocorre tanto em ambientes formais, quanto não formais, ainda que as pessoas físicas ou 
jurídicas que a ministram, eventualmente, cobrem as despesas por esses serviços.

O Decreto Nº9.580/2018 impõe limitações às deduções e, no seu art. 74, § 2º diz o 
seguinte: “não serão dedutíveis as despesas com educação do menor considerado pobre 
que o contribuinte apenas eduque”; tal limitação é a reafirmação do que diz também a Lei 
9.250/1995, no art. 35, caput, Inciso IV.

Impedir a legislação tributária de, deduzir-se no imposto devido, esse tipo de despesa 
não parece conjugar com o princípio gerado pela positivação dos direitos fundamentais e 
que por isso mesmo, o Estado deve prover o direito à educação, pois, se a despesa foi 
efetivamente paga e o serviço prestado, o contribuindo está pagando a mais pela educação.

Além disso, essa injustiça se produz quando o Decreto Nº 9.580/2018, no art. 74, § 
3º, admite a dedução de despesa com educação de alimentandos, em detrimento do que 
estipula o § 2º, senão vejamos:

As despesas de educação dos alimentandos, quando realizadas pelo 
alimentante em decorrência de cumprimento de decisão judicial ou de acordo 
homologado judicialmente, ou de escritura pública a que se refere o art. 733 
da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil , poderão ser deduzidas 
pelo alimentante na determinação da base de cálculo, observados os limites 
previstos neste artigo ( Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 3º ).

Não parece ser o direito à educação, determinado por decisão judicial, diferente 
daquele que é financiado pelo contribuinte. Ao mesmo tempo em quea condição de 
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alimentando ou dependente não pode ser condição sinequa non para ter assegurado o 
direito à educação, em contraponto ao que é pobre e que o contribuinte apenas eduque. 

Não obstante as injustiças impostas por essa limitação é necessário ainda 
compreender o que diz a legislação tributária com relação ao que são estabelecimentos 
de educação e que para tanto as despesas pagas a estes são dedutíveis. Nesse aspecto, 
parece claro o que estipula o Decreto Nº 9.580/2018 no art. 74, §§ 4º e 5º:

Art. 74 – [...]

§ 4º Para fins do disposto neste artigo, também são considerados 
estabelecimentos:

I - de educação infantil - as creches e as pré-escolas;

II - de educação superior - os cursos de graduação e de pós-graduação; e

III - de educação profissional - os cursos de ensino técnico e de ensino 
tecnológico.

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, são considerados cursos de pós-graduação:

I - a especialização;

II - o mestrado; e

III - o doutorado.

A determinação legal sobre o que são considerados estabelecimentos é imperiosa, 
uma vez que o poder público não pode fazer, senão aquilo que está determinado em lei e, 
por isso mesmo, precisa deixar claro, os conceitos e significados dos elementos envoltos 
na legislação para que seja levada a termo com sucesso a sua aplicação.

Nesse sentido, Moulin (2017, p. 67) adverte que, “a Lei nº 9.250/95 ao tratar das 
deduções com despesas educacionais acabou por acarretar uma injustiça, tendo em vista 
que impôs limites a essa dedução”. A advertência do autor com relação à lei supra não é 
sem sentido, uma vez que o atual decreto que regulamenta a matéria sobre o IRPF limitou 
a dedução com despesas educacionais, fazendo com que haja tributação sobre despesas, 
já que o gasto anual com instrução ultrapassa o limite estabelecido.

Sobre isso, o Decreto Nº 9.580/2018 no art. 74, Inciso VI, determina:

Art. 74. Na determinação da base de cálculo do imposto sobre a renda devido 
na declaração de ajuste anual, poderão ser deduzidos os pagamentos de 
despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, efetuados 
a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, ao ensino 
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fundamental, ao ensino médio, à educação superior, e à educação profissional, 
até o limite anual individual de ( Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, caput , inciso 
II, alínea “b” ):

I –[...]

VI - R$ 3.561,50 (três mil, quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta 
centavos), a partir do ano-calendário de 2015.

Ante o exposto no decreto, verifica-se que cumpre o princípio da hierarquia das 
leis e este, estando abaixo das leis, apenas reafirma o que determina a Lei Nº 9.250/95 e 
nesse mesmo sentido, atualiza os limites dededução, confirmando a proposição de injustiça 
defendida pelo autor, na acepção de Moulin (2017, p. 68): 

Analisando a hipótese de deduções pode-se verificar que os pagamentos de 
pensões alimentícias, a contribuição para a previdência privada, bem como 
as despesas realizadas com saúde do contribuinte e de seus dependentes 
podem ser integralmente deduzidas da base de cálculo do imposto de renda.

É factível ante a comparação há diferenciação entre as deduções, pois, enquanto as 
deduções das despesas realizadas com pensões alimentícias, previdência privada e saúde 
são integrais, as despesas realizadas com educação são limitadas. Assim, é necessário se 
perguntar se todas essas despesas não fazem parte de um mesmo rol de necessidades do 
cidadão e dos seus dependentes. Além disso, o que diferencia, por exemplo, despesas com 
saúde de despesas com educação, senão a garantia de direitos fundamentais e sociais? 
Há supremacia de um com relação ao outro? 

Na acepção de Bolesina e Gervasoni (2018, p. 469-470) sobre a temática:

[...] o recolhimento de tributos no Estado Democrático de Direito é instrumento 
apto a proteger a dignidade humana e os direitos fundamentais já que 
viabiliza a própria atuação positiva do Estado para concretizar os objetivos 
constitucionais como redução das desigualdades sociais que é promovida, 
em geral, pela concretização dos direitos sociais – direitos que em geral, mas 
não necessariamente, carecem mais de recursos materiais e financeiros.

Na perspectiva constitucional os tributos além de viabilizar os objetivos da República, 
se encarregam de, ao propiciar o financiamento de políticas públicas que asseguram 
direitos fundamentais, também protege a dignidade humana.

É fragrante a injustiça e inconstitucionalidade da lei e, em função da limitação na 
dedutibilidade de despesas com educação no IRPF, segunda a legislação atual, para 
Moulin (2017, p. 68) se configura no fato de que, “[...] tal disposição legal não condiz 
com o espírito de concretização dos direitos fundamentais sociais existentes em nosso 
EstadoDemocrático de Direito”. 
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4 | 	DIREITOS FUNDAMENTAIS E A SUA TUTELA JURISDICIONAL
A lesão ou grave ameaça ao direito impele a jurisdição do Estado. Isso significa que 

sendo instado, o Estado não pode permanecer na inércia. Deve agir para garantir a tutela 
jurisdicional. Assim, de forma imperiosa a CF/1988, no seu art. 5º, inciso XXXV, assegura 
que, ‘’a lei não excluirá da apreciação do poder judiciário, lesão ou ameaça ao direito’’.

Sob esse prisma, Câmara (2014, p. 86) apud Firmo (2014, p. 06) complementa que, 

A tutela jurisdicional é a forma pelo qual o Estado assegura proteção ao titular 
de um direito subjetivo. Assim terá direito à tutela jurisdicional aquele que 
tem razão de um determinado processo. O Estado só presta verdadeira tutela 
jurisdicional quando esta é adequada a proteger o direito material lesado ou 
ameaçado de lesão. A todo direito deve corresponder uma tutela jurisdicional 
capaz de assegurá-lo.

Nessa lógica, a tutela jurisdicional é um objeto que alcança pessoas ou grupos e se 
consolidou, no pensar de Sartet (2007, p. 53), “no século XX, nas constituições do segundo 
pós-guerra, que os novos direitos fundamentais acabaram sendo consagrados em um 
número significativo de constituições, e foram objetos de diversos pactos internacionais”. 
Imbrica-se, assim, ao estado bem estar social, implantado após os dois grandes conflitos 
mundiais.  

Tutela jurisdicional é, pela definição de Dinamarco (2009, p. 107),

o amparo que, por obra dos juízes, o Estado ministra a quem tem razão num 
litígio deduzido em processo. Ela consiste na melhoria da situação de uma 
pessoa, pessoas ou grupo de pessoas, em relação ao bem pretendido ou à 
situação imaterial desejada ou indesejada. 

Sob essa perspectiva da legislação tanto podem ser objeto dessa tutela, os direitos, 
como as pessoas ou grupos de pessoas. E não obstante essa separação desses elementos, 
pode-se dizer que, em um sem número de vezes eles se confundem, pois, os sujeitos de 
direitos em grande medida são as pessoas ou grupos de pessoas. 

Dessa forma, a CF/1988, em seu art.6º elenca os direitos fundamentais sociais, 
entre eles educação, bem como, os princípios e objetivos a serem seguidos pelos entes da 
federação no sentido de concretizá-la. O status de Estado Democrático de Direito do Brasil 
destaca aos direitos fundamentais e a dignidade da pessoa humana como fundamento.

Não é sem razão que os direitos fundamentais sociais visam corrigir desigualdades 
sociais e o poder público tem o dever de oferecer condições, por exemplo, de oferta de 
uma educação de qualidade para todos. Nesse sentido é necessário arrecadar impostos, 
no entanto é preciso respeitar os princípios da solidariedade e da capacidade contributiva 
de cada um.
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5 | 	OS PRINCÍPIOS DA SOLIDARIEDADE E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA
Sobre esses princípios a CF/1988 já os acolhe no art. 145, § 1º quando diz o seguinte: 

Art. 145.[...]

§ 1º. Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados osdireitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

Ante a letra da Carta Magna é preciso dizer que os princípios da capacidade contributiva 
e da solidariedade estão insertos neste Parágrafo e devem ser assim compreendidos: ao 
dispor, a CF/1988, que os tributos serão graduados segundo a capacidade econômica do 
contribuinte insere-se aí de modo clarividente, o princípio da capacidade contributiva. Ao 
passo em que, a obrigação do Estado em promover a solidariedade social como parte dos 
fundamentos e objetivos da República, constitui o princípio da solidariedade (itálico nosso).

Os dois princípios se complementam, sendo relevante analisá-los sob a ótica de 
que o princípio da solidariedade que é a relação de todas as partes de um todo entre si, 
impondo deveres de colaboração, sem esquecer das diferenças decorrentes de condição 
social para reafirmação das liberdades sociais e da igualdade perante a lei, com a ideia da 
justiça distributiva entre todos (DUARTE, 2007).

Pelo princípio da capacidade contributiva busca-se a “justiça” na cobrança de 
impostos e, isso não significa ter faculdade na contribuição, mas, a forma como o Estado 
o institui e o cobra, alisando, nesse aspecto, a capacidade econômica do contribuinte e 
flexibilizando a cobrança de acordo com o caso em concreto onde quem ganha mais paga 
mais e quem ganha menos paga menos, ou em última hipótese, é isento.

Por outro lado, a função social do tributo está ligada ao atendimento de todos na 
sociedade, minimizando a ocorrência de injustiças e tampouco a cobrança excessiva de 
tributos. Dessa forma, mesmo os sistemas de educação não oferecendo de forma plena a 
educação para todos da educação infantil ao ensino superior, a limitação da dedução no 
IRPF das despesas pagas com educação consigna-se como uma violação do princípio da 
capacidade contributiva.

Nesse aspecto, de acordo com Moulin (2017, p. 72), “verifica-se que a tributação 
da base de cálculo do IRPF sobre as despesas educacionais restringe a capacidade 
contributiva dos contribuintes, que ofende o conceito constitucional de renda, podendo 
esse teto ser inconstitucional.Assim, é imperioso salientar que o princípio da capacidade 
contributiva é um dos pilares do Direito Tributário. E segundo a esse princípio, o Estado 
deve cobrar da coletividade de acordo com a capacidade de cada indivíduo (RODRIGUES, 
2017).
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6 | 	A (IN) CONSTITUCIONALIDADE DO LIMITE COM EDUCAÇÃO NO IR
A discussão a respeito da constitucionalidade, ou não, do limite de dedução de 

despesas com educação do IRPF não é pacífico, uma vez que o legislador legislar sobre 
temática, bem como, regulamentar as leis, ainda persiste na limitação dessas deduções. 
Independente das discussões que permearam a formatação da norma jurídica a educação 
um direito posto em uma hierarquia, por exemplo, inferior à saúde, uma vez que, a este 
último direito não se aplicam quaisquer limites nas deduções de gastos.

Não existe, contudo, razão para que se aplique limites na dedução dos gastos 
com educação, em detrimento de outros direitos, pois, todos eles se referem aos direitos 
fundamentais e não há hierarquia entre eles, inclusive na obrigação positiva do Estado 
de provê-los. A esse respeito, Sabbag (2009) apud Moulin (2017, p. 69) defende que, “a 
possibilidade de se deduzir as despesas relacionadas com a educação da base de cálculo 
do IRPF deve ser no sentido de ser a mais ampla possível”. 

Parece evidente que a limitação na dedução dos gastos com educação no IRPF 
limita o direito à educação, pois, atribui ao contribuinte o papel de prover às suas expensas 
um direito fundamentação que o Estado tem obrigação positiva. 

Ressalte-se ainda, que o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
ajuizou em 2013 a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4927), com pedido de liminar 
que questiona o limite de dedução de IRPF de despesas com instrução do contribuinte e 
seus dependentes. Nessa ADI, o que a OAB defende é que o limite para dedução referente 
à educação é inconstitucional, devendo ser condizente com a realidade social dos cidadãos.

Além disso, no próprio Judiciário há entendimento divergente da decisão do STF, 
uma vez que, no julgamento feito pelo Juiz Federal Heraldo Garcia Vitta, da 21º Vara 
Federal de são Paulo, nos autos do processo 0021916-79.2015.403.6100, reconheceu a 
dedução integral das despesas com educação na declaração de ajuste anual do imposto de 
renda na educação infantil até a pós-graduação (RODRIGUES, 2017). Essa divergência, 
no contexto das reflexões jurídicas é favorável aos contribuintes. 

Portanto, se houver a intervenção desta corte na defesa da inconstitucionalidade da 
limitação imposta às deduções de gastos com educação no IRPF, não significa que está 
ferindo o princípio da separação dos poderes. Mas, reafirmando a constitucionalidade da 
educação enquanto direito fundamental.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Estado tem a finalidade precípua de resguardar a hegemonia da CF/1988 

concretizando o interesse público primordial pela justiça, segurança e bem-estar social 
positivados na Carta Magna. As instituições legitimadas são responsáveis para prestar 
assistência aos interesses coletivos. O que se vislumbra-se é a supremacia dos direitos 
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individuais e coletivos assegurados em nome do Estado Democrático de Direito e da 
dignidade da pessoa humana.

Ademais, a educação reforça a ideia dos direitos humanos, garantias sociais e as 
liberdades fundamentais, fomenta os direitose garantias fundamentais, possibilitando a 
dignidade humana no Estado Democrático de Direito, uma vez que é um direito fundamental 
relevante e está atrelada a princípios tão caros da CF/1988. Nesse tocante compreende-
se que o Estado tem obrigações positivas e negativas com relação ao direito à educação, 
sendo sua obrigação provê-la ao cidadão brasileiro por meio dos impostos arrecadados.

A legislação tributária, por outro lado, permite que o contribuinte, quando efetua 
gastos com educação, saúde, pensão alimentícia e com previdência, possa deduzir esses 
valores do IRPF; contudo, as repercussões jurídicas das reflexões a respeito da limitação na 
dedução dos gastos com educação no IRPF têm produzido discussões nos operadores do 
direito, traduzindo-se em inconstitucionalidade em função de ferir princípios constitucionais.

A constatação de que o limite de dedução das despesas com educação do IRPF 
frustra os princípios constitucionais da solidariedade e da capacidade contributiva, 
ao mesmo tempo em que, denota a inviabilidade do direito à educação, do alcance da 
dignidade da pessoa humana, além de distorcer o conceito de renda sobre a qual é cobrado 
esse tipo de imposto. Dessa forma, cabe ao STF, desprezar o viés de que ao julgar a 
inconstitucionalidade desse limite de dedução interfere em outro poder, pois, cabe a esta 
corte interpretar a constitucionalidade das leis e, a norma jurídica que trata dessa limitação 
tem fragrantes demonstrações de inconstitucionalidade por violar diversos princípios da 
nossa Carta Magna.
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